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AMOSTRA

LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de 
compreensão e interpretação, bem como reconhecer que um 
texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal 
(constituído por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para 

qualquer análise textual. Ela representa o processo de 
decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de 
extrair informações diretamente do conteúdo apresentado pelo 
autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados 
subjetivos. Quando compreendemos um texto, estamos 
simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, 
reconhecendo os elementos essenciais da comunicação, como o 
tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou 

falada como principal meio de comunicação, a compreensão 
passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as 
estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 

em frases e parágrafos também influencia o processo de 
compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas 
ou o uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor 

compreenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da 

compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotografias, 
infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual 
aguçada, na qual o observador decodifica os elementos 
presentes, como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente 
dependendo de seu contexto histórico ou social.
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 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor 
aborda o texto impacta a profundidade da compreensão. Se 
a leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais 
minucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e objetiva, 
não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que envolve 
a interpretação e a formulação de inferências. Somente após a 
decodificação do que está explicitamente presente no texto, o 
leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crítica, 
onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões sobre 
o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de texto 
utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de 
comunicação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

 ▸ Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao 
leitor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contextos 
visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

 ▸ Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise 
diferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. 
Nos livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, 
ajudando a criar um sentido mais completo da história ou da 
informação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é 
amplamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  
, tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/mp-go-oficial-promotoria-comarca-vianopolis


6

AMOSTRA

MATEMÁTICA

FUNDAMENTOS DE MATEMÁTICA

Entre os principais aspectos dos fundamentos da matemática está a lógica, a teoria dos conjuntos e a teoria dos números. 
Através da lógica matemática, é possível estabelecer os princípios da dedução e da prova matemática, estes são essenciais para o 
desenvolvimento e a validação dos teoremas matemáticos.

Os conjuntos fornecem uma linguagem e uma estrutura para descrever e analisar as relações entre objetos matemáticos, bem 
como as operações que podem ser realizadas com eles.

 ▸ Sistema de numeração decimal
Nosso sistema de numeração é chamado de decimal, pois sua contagem é feita de 10 em 10. Ou seja, sua base é 10.
 ▪ 10 unidades formam 1 dezena;
 ▪ 10 dezenas formam 1 centena;
 ▪ 10 centenas formam 1 unidade de milhar;
 ▪ 10 unidades de milhar formam 1 dezena de milhar;
 ▪ 10 dezenas de milhar formam 1 centena de milhar.

E assim sucessivamente.
Exemplos:

Leitura dos números:
O sistema de numeração é constituído de uma parte inteira e outra decimal. Lemos a parte inteira, seguida da parte decimal, 

acompanhada das palavras:
Décimos ...........................................: quando houver uma casa decimal;
Centésimos.......................................: quando houver duas casas decimais;
Milésimos.........................................: quando houver três casas decimais;
Décimos milésimos ........................: quando houver quatro casas decimais;
Centésimos milésimos ...................: quando houver cinco casas decimais e, assim sucessivamente.

Exemplo: (AUX.JUD. /TRT-23ª REG/FCC) O número 0,0202 pode ser lido como:
(A) duzentos e dois milésimos.
(B) duzentos e dois décimos de milésimos.
(C) duzentos e dois centésimos de milésimos.
(D) duzentos e dois centésimos.
(E) duzentos e dois décimos
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Resolução: Resposta: B
Como temos 4 casas decimais, lemos então com décimos de 

milésimos,
Logo: duzentos e dois décimos de milésimos.

 ▸ Relações: As relações de “igual”, “maior”, “menor”, “maior 
ou igual”, “menor ou igual” e suas variações – Conceito de 
maior/menor; largo/estreito; comprido/curto

As relações de “igual”, “maior”, “menor”, “maior ou igual”, 
“menor ou igual” e suas variações:

Ao longo dos anos, a Matemática tem se aprimorado, de 
forma a facilitar os cálculos e a compreensão dos colaboradores, 
os símbolos deixam-na cada vez mais dinâmica e aplicável no 
contexto do cotidiano. Os símbolos foram surgindo e sendo 
introduzidos com a evolução da forma de pensar e raciocinar do 
homem.

Usamos essas relações para compararmos/enumerarmos 
coisas, sejam elas números, porções, quantidades, etc.

 ▪  Igual (=)
Representado por dois traços pequenos, serve para afirmar 

que algo é exatamente igual ao outro.

 ▪  Maior (>) e menor (<)
Também utilizado para fazer comparações entre números, 

quantidades, etc. Pode ser usado na enumeração de elementos. 
Exemplos:

Podemos afirmar que:
4 ____ 7  , utilizando o símbolo de maior ou menor, temos 

que: 4 < 7.
7 ____ 4 , utilizando o símbolo de maior ou menor, temos 

que: 7 > 4.
Enumere os números > 7: {8,9,10,...}
Enumere os números < 7: {6,5,4,...}

 ▪  Maior ou igual (≥) e Menor ou igual (≤)
São os mesmos símbolos anteriores mas com um traço 

embaixo. Utilizamos para enumeração de conjuntos/elementos. 
Exemplos:

Enumere os números ≥ 7: {7,8,9,10,...}
Enumere os números ≤ 7: {7,6,5,4,...}
Observe que o traço abaixo do símbolo significa igual, ele 

faz com que o número que estamos considerando, no exemplo, 
entre na enumeração.

 ▪  Conceito de maior/menor; largo/estreito; comprido/
curto.
Aplicamos estes conceitos através da comparação de 

elementos, objetos, etc.

 ▪  Maior/menor
Este conceito está relacionado à altura de um objeto. 

Vejamos:

 ▪  Largo/estrito
Este conceito está ligado a massa/volume/espaço que 

determinado objeto ocupa. Vejamos:

 ▪  Comprido/curto
Está ligado também ao tamanho/distância dos objetos em 

comparação a outro. Vejamos:
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MIGRAÇÃO E IMIGRAÇÃO

 ▸  Migração
É o ato de se deslocar de um espaço geográfico para outro, 

seja para outra região do próprio país ou para outra nação. A 
migração pode ocorrer por diversos motivos, os mais comuns 
são:

 ▪  Turismo: as pessoas se deslocam de um local ao outro para 
o próprio lazer.
 ▪  Econômico: pessoas de países em crise econômica se 

deslocam para buscar uma qualidade de vida melhor.
 ▪  Político: ocorre quando um país passa por uma crise políti-

ca, como uma ditadura ou guerra, e as pessoas se deslocam 
para outros países procurando segurança. 
 ▪  Causas Naturais: quando ocorre algum evento natural que 

obriga as pessoas a se mudarem, como terremotos, tsuna-
mis, secas e entre outros. 

Além dos motivos, existem diferentes tipos de migração, 
como:

 ▪  Migração interna: se deslocar para diferentes locais do 
território nacional.
 ▪  Migração externa: se deslocar para outros países;
 ▪  Migração permanente: a pessoa decide permanecer no 

local em que migrou. 
 ▪  Migração sazonal: a pessoa se desloca, porém volta ao 

local de origem. 
 ▪  Migração espontânea: a pessoa se desloca por sua própria 

vontade;
 ▪  Migração Forçada: quando a pessoa é forçada por algum 

motivo a se deslocar. 

 ▸  Imigração
É a entrada e permanência de pessoas em um país. O 

principal motivo pelo qual ela ocorre é a economia. 

 ▸  Fluxos Migratórios no Brasil e no Mundo. 
Em maior parte, a migração interna no Brasil ocorre 

por motivos econômicos, e imigração por motivos culturais. 
A migração interna é algo que ocorre desde o século XX, 
principalmente de pessoas das regiões Norte e Nordeste 
migrando para o Sudeste e o Sul. Isso ocorreu porque, ao mesmo 
tempo que o Sudeste se desenvolvia industrialmente, o Nordeste 
passava por uma grande crise econômica, fazendo os nordestinos 
migrarem a fim de conseguir empregos melhores. Hoje, esse fluxo 
diminuiu bastante por conta do desenvolvimento econômico que 
vem ocorrendo no nordeste. 

No mundo, os fluxos migratórios ocorrem por diversos 

motivos. Atualmente, milhares de pessoas moram fora do seu 
país de origem. As principais correntes migratórias de países da 
América Latina. África e Ásia para os Estados Unidos e Europa. 

 ▸  Conflitos Migratórios, Refugiados e Xenofobia. 
Por questões políticas e econômicas, principalmente, 

ocorrem migrações em massa quando se tem algum conflito 
armado, ou guerras no país e as pessoas buscam abrigo em 
outros países. Quando isso ocorre, essas pessoas são chamadas 
de refugiados, e normalmente procuram países como os 
Estados Unidos, países europeus ou países próximos ao local 
de origem para se refugiarem. Ao se deslocarem, muitas vezes 
acaba acontecendo uma crise de refugiados, pois podem sofrer 
perseguições e restrições no país para qual migraram, além de 
problemas como a xenofobia e discriminação. 

REVOLUÇÃO DE 1817 E A INDEPENDÊNCIA

 ▸  A Chegada da Família Real ao Brasil
Em 1806, Portugal foi afetado pelo Bloqueio Continental da 

França contra a Inglaterra, que ocorreu graças à impossibilidade 
das tropas de Napoleão de anexar a Inglaterra por meios 
militares. Caso não aderisse ao Bloqueio, as tropas de Napoleão 
invadiriam o território português. Entretanto, Portugal decidiu 
não seguir esse caminho porque tinha fortes ligações comerciais 
com a Inglaterra1. 

Em novembro de 1807, dom João, príncipe regente de 
Portugal desde 1799 - a rainha dona Maria, sua mãe, sofria 
de distúrbios mentais -, diante da ameaça de invasão, decidiu 
transferir a família real e a Corte lusa para a colônia na América, 
deixando os súditos expostos ao ataque francês. 

Os ingleses garantiram a proteção da mudança da monarquia 
para o Brasil. Nobres da Corte e familiares do príncipe recolheram 
às pressas tudo o que podiam carregar - joias, obras de arte, 
milhares de livros, móveis, roupas, baixelas de prata, animais 
domésticos, alimentos, etc. - e zarparam em 29 de novembro 
rumo ao Rio de Janeiro. 

Além da família real e dos nobres, viajaram altos funcionários, 
magistrados, sacerdotes, militares de alta patente, etc. Estima-se 
que nos 36 navios viajaram entre 4,5 mil e 15 mil pessoas. Parte 
da esquadra, incluindo o navio ocupado por dom João, atracou 
em Salvador no dia 22 de janeiro de 1808, seguindo semanas 
depois para o Rio de Janeiro, onde já se encontrava o restante da 
frota, e lá chegando em 8 de março de 1808.

1  Azevedo, Gislane. História: passado e presente / Gislane Azevedo, 
Reinaldo Seriacopi. 1ª ed. São Paulo. Ática.

HISTÓRIA DO BRASIL
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 ▸  Sede do Governo Português
Agora que boa parte da elite lusa encontrava-se em terras 

brasileiras, o desenvolvimento da colônia não poderia continuar 
cerceado. Como afirma a historiadora Maria Odila Silva Dias, 
pela primeira vez iria se configurar “nos trópicos portugueses 
preocupações de uma colônia de povoamento e não apenas de 
exploração ou de feitoria comercial”. Assim, seis dias depois de 
desembarcar em Salvador, o príncipe regente dom João decretou 
a abertura dos portos brasileiros às nações amigas, ou seja, às 
nações com as quais Portugal mantinha relações diplomáticas 
amigáveis.

O Governo de D. João no Brasil
Dom João — cuja gestão é conhecida como governo 

joanino - adotou medidas que afetaram diretamente a vida 
econômica, política, administrativa e cultural do Brasil. No plano 
administrativo, dom João procurou reproduzir na colônia a 
estrutura burocrática do reino. Foram criados órgãos públicos, 
como o Conselho de Estado e o Erário Régio (que depois se 
tornou Ministério da Fazenda), que garantiam o funcionamento 
burocrático do Estado e proporcionavam emprego para muitos 
portugueses. 

Ainda em 1808, foram criados o Banco do Brasil, o Real 
Hospital Militar e o Jardim Botânico. Dom João autorizou 
também o funcionamento de tipografias e a publicação de 
jornais. Com os livros da Biblioteca Real trazidos de Lisboa foi 
organizada a Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.

Para interligar a capital com as demais regiões da colônia e 
povoar o interior, o governo doou sesmarias e autorizou o Banco 
do Brasil a oferecer créditos aos colonos para que pudessem 
plantar e criar gado. Essa política de povoamento estimulou a 
imigração. Em 1815, um grupo de 45 colonos oriundo de Macau 
e Cantão, na China, estabeleceu-se na cidade do Rio de Janeiro. 

Em 1818, cerca de dois mil suíços fundaram Nova Friburgo, na 
província do Rio de Janeiro (as capitanias passaram a se chamar 
províncias a partir de 1815). Na política externa, o governo 
joanino adotou uma linha de ação franca- mente expansionista, 
ocupando a Guiana Francesa, em 1809, e anexando a Banda 
Oriental (atual Uruguai), em 1816. Em 1818, dois anos após a 
morte da rainha dona Maria, o príncipe regente foi coroado rei 
com o título de dom João Vl.

 ▸  A Promoção à Reino Unido
Para gerar recursos para a administração, o governo joanino 

teve de aumentar a carga tributária. O dinheiro dos impostos 
foi utilizado para cobrir os gastos da Corte, custear as obras de 
urbanização do Rio de Janeiro e financiar intervenções militares. 
Essa situação, somada à carestia e ao aumento dos preços, gerou 
enorme insatisfação da população, que começou a questionar os 
privilégios concedidos aos portugueses, detentores dos principais 
cargos burocráticos e dos mais altos postos da Academia Real 
Militar. 

Começaram a ocorrer agitações de rua que culminavam 
em ações violentas da polícia principalmente (mas não 
exclusivamente) no Rio de Janeiro. A situação em Portugal 
também era de descontentamento popular. Com a queda de 
Napoleão em 1815, os portugueses passaram a exigir o retorno 
imediato de dom João a Portugal. Ele, entretanto, assinou um 
decreto criando o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. 

Com isso, o Brasil deixava de ser colônia e ganhava o mesmo 
status político de Portugal. 

E o Reino passava a ter dois centros políticos: Lisboa, em 
Portugal, e Rio de Janeiro, no Brasil, onde dom João exercia o 
governo. Para muitos historiadores, a elevação do Brasil a Reino 
Unido foi o marco inicial do processo de emancipação política e 
administrativa do Brasil.

 ▸  Revolução Pernambucana 
Na província de Pernambuco, no início de 1817, o debate 

de ideias emancipacionistas e republicanas deu origem a um 
movimento conspiratório, que ficou conhecido como Insurreição 
Pernambucana ou Revolução de 1817. 

Inspirados na Revolução Francesa, os líderes redigiram o 
esboço de uma Constituição que garantia a igualdade de direitos 
entre os indivíduos, a liberdade de imprensa e a tolerância 
religiosa. No entanto, o movimento enfraqueceu-se com as 
divergências entre os proprietários de escravos e os rebeldes 
abolicionistas. Em maio, tropas enviadas da Bahia e do Rio de 
Janeiro cercaram o Recife. Alguns líderes foram executados e 
muitos outros, encarcera- dos em Salvador.

 ▸  Revolução do Porto 
Por volta de 1818, alguns monarquistas liberais da cidade 

do Porto defendiam a ideia de que o monarca deveria governar 
obedecendo a uma Constituição. Em agosto de 1820 uma 
guarnição do Exército do Porto se rebelou e deu início a uma 
revolução liberal e anti-absolutista conhecida como Revolução 
do Porto. Rapidamente, o movimento se espalhou pelas demais 
cidades portuguesas. 

Em Lisboa, uma junta provisória assumiu o poder e convocou 
as Cortes, que não se reuniam desde 1689, para elaborar uma 
Constituição. A junta exigia também o retorno da família real e 
da Corte a Portugal e a restauração do monopólio comercial com 
o Brasil. 

A volta da família real a Portugal 
Nesse período irromperam no Pará, na Bahia e em 

Pernambuco várias revoltas apoiando o movimento constitucional 
de Portugal. Em fevereiro de 1821, o rei dom João VI concordou 
em jurar fidelidade à Constituição que estava ainda para ser 
elaborada e em convocar eleições para a escolha dos deputados 
que iriam representar o Brasil nas Cortes de Lisboa. 

Temendo perder o trono, dom João VI anunciou também seu 
retorno a Portugal. No dia 26 de abril, a família real e mais quatro 
mil pessoas (nobres e funcionários) zarparam rumo a Portugal. 
Em seu lugar, o rei deixou o filho, dom Pedro, que assumiu o 
poder no Brasil como príncipe regente.

As Cortes de Lisboa 
Após o embarque de dom João VI, foram realizadas eleições 

para a escolha dos 71 representantes do Brasil nas Cortes 
de Lisboa. Embora a maior parte dos eleitos fosse a favor da 
independência do Brasil, apenas 56 viajaram para Lisboa, onde 
começaram a chegar em agosto de 1821, oito meses depois do 
início dos trabalhos. 
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GEOGRAFIA

MAPA: CONCEITO E ATRIBUTOS. MAPAS DE BASE E MAPAS TEMÁTICOS

 ▸  Mapas Temáticos
Diante de uma variedade de características de um espaço geográfico que podem ser representadas em mapas, os cartógrafos 

criaram os mapas temáticos, que tratam de temáticas específicas. Eles são de cinco principais tipos. São eles: 
 ▪  Mapa Político: representam as divisões territoriais (fronteiras) entre um espaço delimitado, como cidades, países, continentes, 

etc

Mapa político que mostra as regiões do Brasil
Imagem: https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/mapas-tematicos.ht

 ▪  Mapa Demográfico: descrevem dados sobre uma população de determinado espaço geográfico, ou seja, são utilizados para 
representar informações como número de habitantes, fluxos migratórios, taxa de natalidade, entre muitas outras. 

Mapa Demográfico do Brasil
Imagem: https://www.infoescola.com/mapas/mapa-da-densidade-demografica-do-brasil/
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 ▪  Mapa Físico: apresentam informações sobre os elementos 
naturais daquele espaço, como a vegetação, o relevo, clima, 
hidrografia (cursos d’água), entre outros. 

Mapa físico com informações sobre o relevo da América do Sul
Imagem: https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/

mapas-tematicos.htm

 ▪  Mapa Econômico: apresentam informações sobre as ativi-
dades econômicas de determinado local (cidade, país, con-
tinente). Com isso, é possível identificar as áreas de maior 
poder aquisitivo, as atividades agropecuárias, produções 
industriais e locais com jazidas minerais. 

Mapa econômico que mostra a produção de algodão em 
diferentes pontos do país

Imagem: https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/
mapas-tematicos.htm

 ▪  Mapa Histórico: apresentam informações sobre o passado 
de um local, como por exemplo, como era a delimitação de 

território do Brasil colonial. 

Mapa do Brasil Colonial
Imagem: Pinterest

A CARTOGRAFIA DA FORMAÇÃO TERRITORIAL DO BRA-
SIL

Cartografia é a ciência em que se estuda o espaço geográfico 
através da sua representação em mapas. 

 ▸  Coordenadas Geográficas
São linhas imaginárias que dividem o espaço geográfico nos 

sentidos vertical e horizontal. Elas servem para localizar qualquer 
ponto no planeta. A distância das coordenadas geográficas é 
medida em graus, minutos e segundos. Um grau tem 60 minutos 
e um minuto tem 60 segundos. As coordenadas geográficas são 
classificadas em dois tipos:

 ▪  Latitude: são as linhas em sentido horizontal. O maior 
círculo da esfera da terra, horizontalmente, é chamado de 
equador. O equador é 0º de latitude, dividindo o planeta em 
dois hemisférios, norte e sul. Latitudes tem variação de 0º e 
90º nos dois hemisférios. 
 ▪  Longitude: são as linhas em sentido vertical, também 

chamadas de meridianos. Divide o planeta em Ocidente 
(oeste) e Oriente (Leste). Tem variação de 0º e 180º, nos 
sentidos leste e oeste. O meridiano de Greenwich é o ponto 
de partida, com longitude de 0º. 
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INFORMÁTICA BÁSICA

SISTEMAS OPERACIONAIS: WINDOWS 7 OU 
SUPERIORES

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intuitiva 
e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento e a 
conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. 
O plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou 
cores sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua 
preferência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior 
centraliza funções como:

 ▪  Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configurações.
 ▪  Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 

no sistema.
 ▪  Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 

ou fixados.
 ▪  Relógio e notificações: localizados no canto direito para 

visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

 ▪  Uma lista dos programas instalados.
 ▪  Atalhos para aplicativos fixados.
 ▪  A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windows 

10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player 
nativo do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, 
proporcionando uma experiência multimídia completa. Suas 
principais funcionalidades incluem:

 ▪  Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.
 ▪  Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 

formatos compatíveis.
 ▪  Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-

nalizadas para diferentes ocasiões.
 ▪  Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de 

maneira prática.
 ▪  Sincronização com dispositivos externos: conecte dispo-

sitivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e 
atalhos.

 ▪  Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
 ▪  Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma deter-

minada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando 
vários tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

 ▪  Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

 ▪  Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está 
gravado na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover 
arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
 ▪  A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos sim-
plesmente confirmar sua exclusão.

 ▪  O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito 
importante, pois conforme vamos utilizando o computador 
os arquivos ficam internamente desorganizados, isto faz que 
o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o 
Windows se reorganiza internamente tornando o computa-
dor mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os 
arquivos com maior rapidez.
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LEGISLAÇÃO APLICADA AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE GOIÁS

O MINISTÉRIO PÚBLICO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988 (ART. 127 A 129)

 ▸Ministério Público
O Ministério Público é instituição permanente, essencial 

à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

Princípios Institucionais do MP:
Segundo o Artigo 127, §1º da CF, são princípios institucionais 

do MP a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.
 ▪ O Princípio da Unidade está afeto à ideia de que todos os 

membros do MP integram um único órgão, possuindo uma 
única estrutura e sendo chefiado por um só procurador-geral;
 ▪ De acordo com o Princípio da Indivisibilidade, os membros 

do Ministério Público não estão vinculados aos processos 
nos quais atuam, podendo ser substituídos uns pelos outros, 
desde que sejam do mesmo ramo do MP, haja vista que o ato 
é praticado pela instituição e não pelo agente;
 ▪ O Princípio da Independência Funcional, significa que o 

membro do MP, quando atua em um processo, não está su-
bordinado a ninguém, nem mesmo ao seu procurador-geral, 
vinculando-se, tão somente, à sua consciência jurídica.

 ▸ Garantias Institucionais do MP
a) Autonomia funcional: como sinônimo de independência 
funcional, significa dizer que o membro do Ministério 
Público, no cumprimento de suas atribuições constitucionais 
e legais, não está subordinado a ninguém, nem mesmo 
ao seu procurador-geral, condicionando sua atuação tão 
somente à sua consciência jurídica;
b) Autonomia administrativa: poder de gestão sobre a 
administração dos seus órgãos, bens e pessoas, segundo as 
normas legais pertinentes, editadas pela entidade estatal 
competente;
c) Autonomia financeira: capacidade de elaboração da 
proposta orçamentária e de gestão e aplicação dos recursos 
destinados a prover as atividades e serviços dos órgãos do 
MP (Artigo 127, §§3º ao 6º);
d) Iniciativa do processo legislativo: disposto nos Artigos 
127, §2º e 128, §5º, da CF;
e) Vedação de promotor ad hoc: disposto no Artigo 129, 
§2º, da CF;
f) Ingresso da carreira por concurso público: disposto no 
Artigo 129, §3º, da CF;
g) Distribuição imediata de processo: disposto no Artigo 
129, §5º, da CF.

 ▸ Órgãos do MP Brasileiro
a) Ministério Público da União: formado pelo Ministério 
Público Federal, pelo Ministério Público do Trabalho, pelo 
Ministério Público Militar e pelo Ministério Público do 
Distrito Federal e territórios;
b) Ministérios Públicos dos Estados.

Observe abaixo a ilustração que demonstra de forma simples 
a composição do MP Brasileiro:

 ▸ Procurador Geral da República
Escolhido pelo Presidente, dentre os integrantes da carreira 

com mais de 35 anos, sendo seu nome indicado ao Senado, que 
o aprovará, ou não, por maioria absoluta de votos.

Exerce mandato de 2 anos, permitindo-se reconduções 
sucessivas. A cada nova recondução, deve-se submeter o nome à 
nova aprovação pelo Senado Federal.

A destituição do PGR pelo Presidente da República depende 
de prévia autorização do Senado Federal por maioria absoluta 
da Casa.

 ▸ Procuradores Gerais de Justiça
Os Ministérios Públicos dos estados e o Ministério Público 

do Distrito Federal e territórios formarão lista tríplice dentre 
integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha 
de seu procurador-geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder 
Executivo respectivo (governador dos estados e Presidente da 
República, no caso do MPDFT), para um mandato de dois anos, 
permitida uma recondução.

Ademais, os procuradores-gerais nos Estados e no Distrito 
Federal e territórios poderão ser destituídos por deliberação 
da maioria absoluta do Poder legislativo, na forma da lei 
complementar respectiva.

 ▸ Garantias Funcionais do MP
De acordo com o Artigo 128, §5º, I, da CF, os membros do 

MP gozam das seguintes garantias funcionais:
a) vitaliciedade: após 2 anos de exercício, não podendo 
perder o cargo senão por sentença judicial transitada em 
julgado;
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b) inamovibilidade: salvo por motivo de interesse público, 
mediante decisão do órgão colegiado competente do MP, 
por voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada 
ampla defesa;
c) irredutibilidade de subsídio.

 ▸ Vedações aos Membros do MP
Estão elencadas no Artigo 128, II e alíneas, da CF:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, 
honorários, percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra 
função pública, salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária;
f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou 
contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou 
privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei;
g) exercício da advocacia no juízo ou tribunal do qual se 
afastou, antes de decorrido três anos do seu afastamento do 
cargo por razões de aposentadoria ou exoneração.

 ▸ Funções Institucionais do MP
As funções institucionais do MP estão exemplificativamente 

(rol não taxativo) elencadas no Artigo 129, da CF.

 ▸ Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP
O CNMP não é um órgão que integra a estrutura do 

Ministério Público. Trata-se de um tribunal administrativo com 
a função de controlar a atuação administrativa e financeira do 
Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de 
seus membros.

Seguem abaixo as disposições constitucionais referentes ao 
Ministério Público:

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

SEÇÃO I
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo - lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis.

§1º São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

§2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional 
e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, 
propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e 
serviços auxiliares, provendo - os por concurso público de provas 
ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de 
carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§3º O Ministério Público elaborará sua proposta 

orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias.

§4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva 
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com 
os limites estipulados na forma do §3º.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)

§5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for 
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na forma 
do §3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§6º Durante a execução orçamentária do exercício, não 
poderá haver a realização de despesas ou a assunção de 
obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, 
mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 128. O Ministério Público abrange:
I - o Ministério Público da União, que compreende:
a) o Ministério Público Federal;
b) o Ministério Público do Trabalho;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;
II - os Ministérios Públicos dos Estados.
§1º O Ministério Público da União tem por chefe o 

Procurador - Geral da República, nomeado pelo Presidente da 
República dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e 
cinco anos, após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta 
dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, 
permitida a recondução.

§2º A destituição do Procurador - Geral da República, por 
iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida de 
autorização da maioria absoluta do Senado Federal.

§3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal 
e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, 
na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador - 
Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para 
mandato de dois anos, permitida uma recondução.

§4º Os Procuradores - Gerais nos Estados e no Distrito Federal 
e Territórios poderão ser destituídos por deliberação da maioria 
absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar 
respectiva.

§5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja 
iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores - Gerais, 
estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada 
Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

I - as seguintes garantias:
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo 
perder o cargo senão por sentença judicial transitada em 
julgado;
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